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FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2004
INCENTIVO FISCAL SUDENE. ISENCAO IRPJ.

Aplica-se a isencdo do IRPJ quando o contribuinte, além de apresentar
Portaria especifica expedida pela Sudene, demonstra que o lucro da
exploragao corresponde, no periodo autuado, ao proprio lucro real.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQuIDO - CSLL
Ano-calendario: 2004
INCENTIVO FISCAL SUDENE. ISENCAO NAO APLICAVEL A CSLL.

A isencao que beneficia as empresas instaladas na area de atuacao da Sudene
¢ dirigida exclusivamente ao IRPJ incidente sobre o lucro da exploragdo do
empreendimento, ndo podendo ser estendida a CSLL por falta de previsao
legal.

RECEITAS DE EXPORTACOES. IMUNIDADE.

A imunidade prevista no art. 149, §2°, inciso I, da Constituicdo Federal,
alcanca apenas as contribuigdes sociais que possuem como materialidade de
incidéncia o faturamento ou a receita, ndo se aplicando, portanto, a CSLL,
cuja base de calculo corresponde ao Lucro Liquido ajustado.

RECEITAS DE VENDAS PARA ZONA FRANCA DE MANAUS.
DECISAO JUDICIAL QUE PERMITE SUA EXCLUSAO PARA EFEITOS
DE CSLL.

Tendo em vista que a contribuinte possui em seu favor decisao judicial
transitada em julgado, reconhecendo o direito de ndo computar as receitas de
vendas para a Zona Franca de Manaus na base de calculo da CSLL, os
valores ora cobrados devem ser re-apurados de forma a excluir essas receitas,
em cumprimento ao provimento judicial em questao.
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 Ano-calendário: 2004
 INCENTIVO FISCAL SUDENE. ISENÇÃO IRPJ.
 Aplica-se a isenção do IRPJ quando o contribuinte, além de apresentar Portaria específica expedida pela Sudene, demonstra que o lucro da exploração corresponde, no período autuado, ao próprio lucro real.
  Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
 Ano-calendário: 2004
 INCENTIVO FISCAL SUDENE. ISENÇÃO NÃO APLICÁVEL À CSLL.
 A isenção que beneficia as empresas instaladas na área de atuação da Sudene é dirigida exclusivamente ao IRPJ incidente sobre o lucro da exploração do empreendimento, não podendo ser estendida à CSLL por falta de previsão legal.
 RECEITAS DE EXPORTAÇÕES. IMUNIDADE.
 A imunidade prevista no art. 149, §2°, inciso I, da Constituição Federal, alcança apenas as contribuições sociais que possuem como materialidade de incidência o faturamento ou a receita, não se aplicando, portanto, à CSLL, cuja base de cálculo corresponde ao Lucro Liquido ajustado.
 RECEITAS DE VENDAS PARA ZONA FRANCA DE MANAUS. DECISÃO JUDICIAL QUE PERMITE SUA EXCLUSÃO PARA EFEITOS DE CSLL.
 Tendo em vista que a contribuinte possui em seu favor decisão judicial transitada em julgado, reconhecendo o direito de não computar as receitas de vendas para a Zona Franca de Manaus na base de cálculo da CSLL, os valores ora cobrados devem ser re-apurados de forma a excluir essas receitas, em cumprimento ao provimento judicial em questão.
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Ano-calendário: 2004
 MULTA DE OFÍCIO DE 75%. 
 A multa de ofício de 75% está prevista em lei, razão pela qual deve ser exigida.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em dar provimento parcial ao recurso, para (i) afastar integralmente as cobranças de IRPJ; e (ii) afastar a CSLL exigida em relação às receitas provenientes de vendas à Zona Franca de Manaus, nos termos da diligência de fls. 1.275/1.281.
 
 (assinado digitalmente)
 Lizandro Rodrigues de Sousa - Presidente. 
 
 (assinado digitalmente)
 Luis Henrique Marotti Toselli - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Neudson Cavalcante Albuquerque, Luis Henrique Marotti Toselli, Allan Marcel Warwar Teixeira, Gisele Barra Bossa, Efigenio de Freitas Junior, Alexandre Evaristo Pinto, Bárbara Santos Guedes (suplente convocada) e Lizandro Rodrigues de Sousa (Presidente).
 
  Trata-se de processo administrativo decorrente de Autos de Infração (fls. 223/239 e 507/517) que exigem IRPJ e CSLL referentes aos quatro trimestres do ano-calendário de 2004, acrescidos de multa de ofício de 75% e juros Selic, em razão das seguintes constatações:

IRPJ:
DIFERENÇA APURADA ENTRE O VALOR ESCRITURADO E O DECLARADO/PAGO VERIFICAÇÕES OBRIGATÓRIAS)
Durante o procedimento de verificações obrigatórias foram constatadas divergências entre os valores declarados e os valores escriturados do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ).
A contribuinte, em suas DCTF originais e retificadoras dos 4 trimestres do ano 2004, não declarou qualquer valor de IRPJ devido, conforme fls. 53 a 77. Também não efetuou no período qualquer recolhimento do imposto de renda.
A escrituração contábil e fiscal da empresa, contudo, evidencia que a mesma apurou lucro nos quatro trimestres do referido ano, conforme Demonstrativo de Apuração do IRPJ do ano-calendário 2004 (fl. 109), integrante do presente auto de infração, e cópias do Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR) do mesmo ano (fls. 100 a 108). Nas Demonstrações dos Resultados (DR), devidamente escrituradas no Livro Diário n° 016, a entidade provisionou valores para recolher o IRPJ, conforme Demonstrativo de fl. 109 e cópias das DR (fls. 78 a 99).

CSLL:
Durante o procedimento de verificações obrigatórias foram constatadas divergências entre os valores declarados e os valores escriturados. A fiscalizada apresentou DCTF's originais nos dias 12 de maio de 2004, 13 de agosto de 2004, 12 de novembro de 2004 e 15 de fevereiro de 2005, correspondentes aos tributos e contribuições federais cujos fatos geradores ocorreram no 1° trimestre de 2004, 2 ° trimestre de 2004, 3 ° trimestre de 2004 e 4 ° trimestre de 2004, respectivamente (fls. 53 a 65). Mesmo sob procedimento fiscal e ciente da possibilidade de lançamento de oficio de eventuais diferenças apuradas de CSLL (intimações e AR's anexos, fls. 44 a 51), a empresa apresentou em 22 de março de 2005 DCTF's retificadoras de todos os trimestres de 2004 (fls. 66 a 81). Os valores da CSLL apurados e declarados nestas últimas declarações são, em regra, superiores aos constantes nas declarações originais.
Evidente o intuito da contribuinte de livrar-se da multa de oficio em razão da iminência do lançamento a ser efetuado. Inacatáveis, portanto, as retificações pretendidas nas mencionadas DCTF's, haja vista a empresa encontrar-se sob procedimento fiscal e, em razão disso, não gozar de espontaneidade para confissão de novos débitos, mormente para elidir a incidência da multa de oficio, nos termos do art. 138, parágrafo único do Código Tributário Nacional.
Demonstrativo de Apuração da CSLL anexo (fl. 109), integrante do presente auto de infração, demonstra os valores declarados nas DCTF's originais e retificadoras, o valor da base de cálculo da CSLL, conforme demonstrativos apresentados pela fiscalizada (fls. 104 a 108), o valor provisionado na CSLL nas Demonstrações de Resultado (fls. 82 a 103) escrituradas no Livro Diário n ° 016 e o valor da diferença de CSLL a lançar, resultado da diferença entre o valor provisionado e o valor constante na respectiva DCTF original.

A contribuinte apresentou impugnações (fls. 243/245 e 521/543), alegando, em síntese:
- que as DCTF foram retificadas para sanar determinadas falhas decorrentes do erro de não contabilizar determinadas receitas de exportações e de vendas para a Zona Franca de Manaus e para empresas comerciais exportadoras;
- que o lucro apurado corresponde à atividade incentivada pela SUDENE, conforme Portaria DAI/ITE 0168/2000, que reconheceu o direito à isenção total (100%) do IRPJ sobre o lucro da exploração de industrialização de produtos alimentares, referente ao ano calendário 1997 a 2006.
- que, por ser beneficiária da isenção do IRPJ, goza da isenção da parcela da CSLL que foi transformada em IRPJ ou, quando menos, que o incentivo da isenção do IRPJ enseja o reconhecimento de no mínimo 20% (vinte por cento) de isenção da CSLL, conforme EC n.° 27/2000 e suas alterações; e
- por ser empresa exportadora, não deve computar as receitas de exportação na determinação da base de cálculo da CSLL.
Em Sessão de 29 de novembro de 2007 a DRJ/REC julgou as defesas improcedentes por meio de decisão de fls. 569/577, que restou assim ementada:

DIFERENÇA ENTRE VALORES ESCRITURADOS E DECLARADOS/PAGOS. LANÇAMENTO DE OFÍCIO.
Constatado que o sujeito passivo declarou/pagou a menor valores escriturados em seus livros fiscais/contábeis, legitima a tributação da diferença apurada.
ISENÇÃO CONCEDIDA PELA SUDENE. ALCANCE DO BENEFÍCIO.
0 incentivo fiscal de isenção do Imposto de Renda Pessoa Jurídica deve incidir apenas sobre o resultado da atividade operacional objeto do beneficio, fazendo-se imprescindível a apuração do lucro da exploração, base de calculo do referido favor fiscal.
DIFERENÇA ENTRE VALORES ESCRITURADOS E DECLARADOS/PAGOS.
LANÇAMENTO DE OFÍCIO.
Constatado que o sujeito passivo declarou/pagou a menor valores escriturados em seus livros fiscais/contábeis, legitima a tributação da diferença apurada.
CSLL. ISENÇÃO SOBRE 0 LUCRO DA EXPLORAÇÃO. PREVISÃO LEGAL. AUSÊNCIA.
A isenção que beneficia as empresas instaladas na área de atuação da Sudene abrange apenas o Imposto de Renda e seus adicionais não restituíveis incidentes sobre o lucro da exploração do empreendimento, vedada a sua extensão à Contribuição Social sobre o Lucro Liquido, por ausência de amparo legal.
RECEITAS DE EXPORTAÇÕES. IMUNIDADE.
A imunidade de que trata o art. 149, §2°, inciso I, da Constituição Federal, alcança apenas as contribuições sociais que possuem como base de incidência o faturamento ou a receita, não se aplicando, portanto, à Contribuição Social sobre o Lucro Liquido.
ALEGAÇÃO. COMPROVAÇÃO.
A impugnação deve estar instruída com todos os documentos e provas que possam fundamentar as contestações de defesa. Não têm valor as alegações desacompanhadas de documentos comprobatórios, quando for este o meio pelo qual devam ser provados os fatos alegados.
DCTF. RETIFICAÇÃO. AÇÃO FISCAL.
Não será aceita a retificação da DCTF que tenha por objeto alterar os débitos relativos a tributos e contribuições em relação aos quais o sujeito passivo tenha sido intimado do inicio de procedimento fiscal.

Intimada dessa decisão em 24/01/2008 (fl. 587), a contribuinte interpôs, em 20/02/2008, recurso voluntário (fls. 589/663). Reitera os argumentos de defesa, anexa documentos que ratificariam seu direito à isenção e aduz que a multa de ofício de 75% seria confiscatória.
Encaminhados os autos para o CARF, essa Colenda Turma converteu o julgamento do recurso voluntário em diligência (fls. 681/686), nos seguintes termos:

Diante do exposto, voto no sentido de que os presentes autos sejam encaminhados à Delegacia da Receita Federal do Brasil em Mossoró/RN para:
a) intimar a pessoa jurídica a apresentar a alegada Portaria/Declaração expedida pela SUDENE onde é reconhecida a isenção total do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica IRPJ; e fazer juntada aos autos, e,
b) juntar a DIPJ/2005, bem como outros elementos/informações que entender necessários.
Realizada a diligência, deve ser elaborado relatório circunstanciado, do qual deve ser dada ciência ao Contribuinte para sua manifestação, se do seu interesse, no prazo de 30 (trinta dias). Apresentada a manifestação ou transcorrido o prazo, devem os autos retornar ao CARF para prosseguimento do julgamento.

Após intimada, a contribuinte apresentou resposta às fls. 694, anexando a DIPJ do exercício 2005 (fls. 696/733), Portaria expedida pela Sudene (fls. 734/736) e decisão judicial (fls. 737/748) que reconheceu o direito de excluir as receitas provenientes da Zona Franca de Manaus da base de cálculo da CSLL
A Delegacia da Receita Federal do Brasil em Mossoró/RN encaminhou o seguinte despacho (fl.870):

DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO
A Resolução 1201000.201 da 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, às folhas 681 a 686, requeria a intimação da pessoa jurídica para a apresentação de Portaria/Declaração expedida pela SUDENE e a anexação da DIPJ 2005. Uma vez cumpridas as exigências, requeria, ainda, a elaboração de relatório circunstanciados e a abertura de prazo ao contribuinte para a manifestação.Uma vez que o contribuinte, no próprio documento apresentado às folhas 694 a 748, já efetuou a manifestação reiterando os motivos pelos quais entende que o Auto de Infração deve ser anulado, inclusive com a juntada de uma Decisão Judicial, devolvo o processo ao setor oriundo da diligência para prosseguimento.

Em seguida o CARF solicitou nova diligência (fls. 875/876), assim formulada:

A decisão judicial com trânsito em julgado, a que se reporta o contribuinte (efl. 694), suscitada em sede de diligência, e confirmada pela DRF de Mossoró no Despacho de Encaminhamento (e-fl.870), refere-se ao direito de a pessoa jurídica excluir da base de cálculo da CSLL, os lucros decorrentes de vendas à Zona Franca de Manaus (ZFM).
Desse modo, para complementar a Resolução nº 1201-000.201, de 07/04/2016, proponho que os presentes autos retornem à DRF de Mossoró/RN para junto ao contribuinte verificar e informar se toda a base de cálculo da CSLL, dos trimestres do ano calendário de 2004, é composta apenas de receitas decorrentes de vendas à Zona Franca de Manaus (ZFM).
Em caso negativo, demonstrar qual a base de cálculo e CSLL em comento deve restar após excluir da base de cálculo da CSLL, os lucros decorrentes de vendas à Zona Franca de Manaus (ZFM), em consonância com a decisão judicial apontada.

O resultado da diligência foi objeto de relatório circunstanciado (fls. 1.275/1.281), do qual a contribuinte se manifestou às fls. 1.293.
É o relatório.

 Conselheiro Luis Henrique Marotti Toselli, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo e atende os demais pressupostos legais de admissibilidade, razão pela qual dele conheço e passo a apreciá-lo.

Da isenção de IRPJ
Em primeiro lugar, cumpre observar que, nos termos do Contrato Social (fl. 669), a Recorrente tem como objeto social:



Por meio da Portaria DAI/ITE 0168/2000 (fls. 734/736), emitida pela Sudene, verifica-se que realmente a Recorrente pôde se valer da isenção de IRPJ, durante os anos calendário de 1997 a 2006, sobre o lucro da exploração dessa atividade. Assim dispõe o ato concessório:



Com base na DIPJ (fls. 696/733), a qual, diga-se, está em total conformidade com a escrituração (fls. 161/198), nota-se também que, no ano-calendário de 2004 (período autuado), todas as receitas auferidas pela Recorrente e, consequentemente, o lucro do período, diz respeito às atividades incentivadas em questão.
Houve, aliás, o preenchimento correto das fichas referentes ao Lucro da Exploração (fls. 712/715 e 720/723), que atestam que todo o lucro de fato seria proveniente do empreendimento enquadrado na referida Portaria e que nunca foram questionadas pela fiscalização.
Feitas essas considerações, entendo que restou comprovado e demonstrado que o Lucro da Exploração do ano calendário de 2004 corresponde ao próprio Lucro Real, o que garante o direito da Recorrente quanto à isenção do IRPJ ora cobrado.

Da CSLL
No que diz respeito à CSLL, nenhum reparo cabe à decisão recorrida, quando assim concluiu:

13. A isenção que beneficia as empresas instaladas na área de atuação da Sudene abrange apenas o Imposto de Renda e seus adicionais não restituíveis incidentes sobre o lucro da exploração do empreendimento, inexistindo amparo legal para a extensão do beneficio CSLL.
14. A impugnante, a teor de sua defesa, não reclama propriamente a isenção sobre a CSLL, o que, como visto, carece de previsão legal. A tese construída pela empresa é no sentido de que, por razões que elenca, parte da contribuição se transforma no próprio IRPJ, e é sobre essa parcela que propugna pela isenção.
15. A tese não tem qualquer sustentação legal. [...]

Da Imunidade da CSLL
16. No que respeita a receitas de exportação, cujo auferimento também não foi comprovado pela impugnante, cumpre enfatizar que, relativamente as contribuições sociais, a imunidade prevista na Constituição Federal abrange apenas aquelas cuja hipótese de incidência seja a receita, não alcançando, portanto, a CSLL, cuja incidência se dá sobre o lucro. Destaque-se que o conceito de lucro não se confunde com o de receita, distinção esta albergada expressamente pela própria Constituição Federal (art. 195, I, "h" e "c").

Ressalte-se, nesse contexto, que o STF já decidiu que a imunidade prevista no art. 149, § 2º, I, da Constituição, introduzida pela Emenda Constitucional nº 33/2001, não alcança a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), haja vista a distinção ontológica entre os conceitos de lucro e receita (RE 474.132, DJe 30/11/2010), o que significa dizer que a tese sustentada pelo contribuinte não tem como prosperar.
No que concerne, porém, a incidência da CSLL sobre o lucro proveniente de vendas para a Zona Franca de Manaus, restou comprovado que a Recorrente possui amparo em decisão judicial (fls. 737/748), transitada em julgado, que reconheceu seu direito de não oferecê-las à essa tributação.
Por ocasião da diligência, que resultou no relatório de fls. 1.275/1.281, a autoridade responsável percebeu que no demonstrativo apresentado pelo contribuinte (fls. 881) conteria equívocos, bem como que teriam sido contempladas notas fiscais que registraram vendas para localidades que não compõem a Zona Franca de Manaus.
Em seguida, concluiu a diligência que:



O critério e metodologia empregados na diligência estão coerentes com o provimento judicial conferido ao contribuinte, devendo a CSLL ser reduzida nesses termos.

Multa de ofício de 75%
Quanto à incidência da multa de ofício, dispõe o artigo 44, I, da Lei nº 9.430/96 que:

�Artigo 44 - Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata.�

Nota-se, assim, que a multa de ofício no percentual de 75% tem previsão legal, razão pela qual foi corretamente exigida pela autoridade fiscal autuante.
Quanto ao argumento de que esse percentual representaria confisco, cumpre observar que trata de matéria que envolveria análise de constitucionalidade, matéria esta que foge da competência deste E. Tribunal Administrativo, conforme a Súmula nº 02 do CARF:

O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.

Conclusão
Por todo o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao RECURSO VOLUNTÁRIO para (i) afastar integralmente as cobranças de IRPJ; e (ii) afastar a CSLL exigida em relação às receitas provenientes de vendas à Zona Franca de Manaus, nos termos da diligência de fls. 1.275/1.281.
É como voto. 
(assinado digitalmente)
Luis Henrique Marotti Toselli
 
 




ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2004
MULTA DE OFiCIO DE 75%.

A multa de oficio de 75% estd prevista em lei, razdo pela qual deve ser
exigida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em dar provimento
parcial ao recurso, para (i) afastar integralmente as cobrancas de IRPJ; e (ii) afastar a CSLL
exigida em relagdo as receitas provenientes de vendas a Zona Franca de Manaus, nos termos da
diligéncia de fls. 1.275/1.28]1.

(assinado digitalmente)

Lizandro Rodrigues de Sousa - Presidente.

(assinado digitalmente)

Luis Henrique Marotti Toselli - Relator.

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros Neudson Cavalcante
Albuquerque, Luis Henrique Marotti Toselli, Allan Marcel Warwar Teixeira, Gisele Barra
Bossa, Efigenio de Freitas Junior, Alexandre Evaristo Pinto, Barbara Santos Guedes (suplente
convocada) e Lizandro Rodrigues de Sousa (Presidente).

Relatorio

Trata-se de processo administrativo decorrente de Autos de Infracdo (fls.
223/239 e 507/517) que exigem IRPJ e CSLL referentes aos quatro trimestres do ano-
calendario de 2004, acrescidos de multa de oficio de 75% e juros Selic, em razdo das seguintes
constatagdes:

IRPJ:

DIFERENCA APURADA ENTRE O VALOR ESCRITURADO E
O DECLARADO/PAGO VERIFICACOES OBRIGATORIAS)

Durante o procedimento de verificagoes obrigatorias foram
constatadas divergéncias entre os valores declarados e os
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valores escriturados do Imposto de Renda da Pessoa Juridica
(IRPJ).

A contribuinte, em suas DCTF originais e retificadoras dos 4
trimestres do ano 2004, ndo declarou qualquer valor de IRPJ
devido, conforme fls. 53 a 77. Também ndo efetuou no periodo
qualquer recolhimento do imposto de renda.

A escrituragdo contabil e fiscal da empresa, contudo, evidencia
que a mesma apurou lucro nos quatro trimestres do referido ano,
conforme Demonstrativo de Apuragdo do IRPJ do ano-
calendario 2004 (fl. 109), integrante do presente auto de
infragdo, e copias do Livro de Apuragdo do Lucro Real (LALUR)
do mesmo ano (fls. 100 a 108). Nas Demonstragoes dos
Resultados (DR), devidamente escrituradas no Livro Diario n°
016, a entidade provisionou valores para recolher o IRPJ,
conforme Demonstrativo de fl. 109 e copias das DR (fls. 78 a
99).

CSLL:

Durante o procedimento de verificagdes obrigatorias foram
constatadas divergéncias entre os valores declarados e os
valores escriturados. A fiscalizada apresentou DCTF's originais
nos dias 12 de maio de 2004, 13 de agosto de 2004, 12 de
novembro de 2004 e 15 de fevereiro de 2005, correspondentes
aos tributos e contribui¢oes federais cujos fatos geradores
ocorreram no 1° trimestre de 2004, 2 ° trimestre de 2004, 3 °
trimestre de 2004 e 4 ° trimestre de 2004, respectivamente (fls.
53 a 65). Mesmo sob procedimento fiscal e ciente da
possibilidade de langamento de oficio de eventuais diferengas
apuradas de CSLL (intimagoes e AR's anexos, fls. 44 a 51), a
empresa apresentou em 22 de mar¢o de 2005 DCTF's
retificadoras de todos os trimestres de 2004 (fls. 66 a 81). Os
valores da CSLL apurados e declarados nestas ultimas
declaragées sdo, em regra, superiores aos constantes nas
declaragoes originais.

Evidente o intuito da contribuinte de livrar-se da multa de oficio
em razdo da iminéncia do lancamento a ser efetuado.
Inacataveis, portanto, as retificagcoes pretendidas nas
mencionadas DCTF's, haja vista a empresa encontrar-se sob
procedimento fiscal e, em razdo disso, ndo gozar de
espontaneidade para confissdo de novos débitos, mormente para
elidir a incidéncia da multa de oficio, nos termos do art. 138,
paragrafo unico do Codigo Tributario Nacional.

Demonstrativo de Apuragdo da CSLL anexo (fl. 109), integrante
do presente auto de infragdo, demonstra os valores declarados
nas DCTF's originais e retificadoras, o valor da base de cdlculo
da CSLL, conforme demonstrativos apresentados pela
fiscalizada (fls. 104 a 108), o valor provisionado na CSLL nas
Demonstragdes de Resultado (fls. 82 a 103) escrituradas no
Livro Diario n ° 016 e o valor da diferenca de CSLL a langar,



resultado da diferenca entre o valor provisionado e o valor
constante na respectiva DCTF original.

A contribuinte apresentou impugnagoes (fls. 243/245 e 521/543), alegando,
em sintese:

- que as DCTF foram retificadas para sanar determinadas falhas decorrentes
do erro de ndo contabilizar determinadas receitas de exportagdes ¢ de vendas para a Zona
Franca de Manaus e para empresas comerciais exportadoras;

- que o lucro apurado corresponde a atividade incentivada pela SUDENE,
conforme Portaria DAI/ITE 0168/2000, que reconheceu o direito a isengdo total (100%) do
IRPJ sobre o lucro da explora¢do de industrializagdo de produtos alimentares, referente ao
ano calendario 1997 a 2006.

- que, por ser beneficidria da isencao do IRPJ, goza da isencdo da parcela da
CSLL que foi transformada em IRPJ ou, quando menos, que o incentivo da isen¢do do IRPJ
enseja o reconhecimento de no minimo 20% (vinte por cento) de isencdo da CSLL, conforme
EC n.° 27/2000 e suas alteragdes; ¢

- por ser empresa exportadora, ndo deve computar as receitas de exportagao
na determinacdo da base de calculo da CSLL.

Em Sessdo de 29 de novembro de 2007 a DRJ/REC julgou as defesas
improcedentes por meio de decisdo de fls. 569/577, que restou assim ementada:

DIFERENCA  ENTRE  VALORES  ESCRITURADOS E
DECLARADOS/PAGOS. LANCAMENTO DE OFICIO.

Constatado que o sujeito passivo declarou/pagou a menor
valores escriturados em seus livros fiscais/contabeis, legitima a
tributag¢do da diferenca apurada.

ISENCI{O CONCEDIDA PELA SUDENE. ALCANCE DO
BENEFICIO.

0 incentivo fiscal de isengdo do Imposto de Renda Pessoa
Juridica deve incidir apenas sobre o resultado da atividade
operacional objeto do beneficio, fazendo-se imprescindivel a
apuragdo do lucro da exploragdo, base de calculo do referido
favor fiscal.

DIFERENCA  ENTRE VALORES  ESCRITURADOS E
DECLARADOS/PAGOS.

LANCAMENTO DE OFICIO.

Constatado que o sujeito passivo declarou/pagou a menor
valores escriturados em seus livros fiscais/contabeis, legitima a
tributagdo da diferenca apurada.

CSLL. ISENCAO SOBRE (0 LUCRO DA EXPLORACAO.
PREVISAO LEGAL. AUSENCIA.
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A iseng¢do que beneficia as empresas instaladas na drea de
atua¢do da Sudene abrange apenas o Imposto de Renda e seus
adicionais ndo restituiveis incidentes sobre o lucro da
exploracdo do empreendimento, vedada a sua extensdo a
Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido, por auséncia de
amparo legal.

RECEITAS DE EXPORTACOES. IMUNIDADE.

A imunidade de que trata o art. 149, §2° inciso I, da
Constituicdo Federal, alcanca apenas as contribui¢des sociais
que possuem como base de incidéncia o faturamento ou a
receita, ndo se aplicando, portanto, a Contribui¢do Social sobre
o Lucro Ligquido.

ALEGACAO. COMPROVACAO.

A impugnacdo deve estar instruida com todos os documentos e
provas que possam fundamentar as contestagoes de defesa. Ndao
tém valor as alegagoes desacompanhadas de documentos
comprobatorios, quando for este o meio pelo qual devam ser
provados os fatos alegados.

DCTF. RETIFICACAO. ACAO FISCAL.

Ndo sera aceita a retificagio da DCTF que tenha por objeto
alterar os débitos relativos a tributos e contribuicoes em relagdo
aos quais o sujeito passivo tenha sido intimado do inicio de
procedimento fiscal.

Intimada dessa decisdao em 24/01/2008 (fl. 587), a contribuinte interpos, em
20/02/2008, recurso voluntario (fls. 589/663). Reitera os argumentos de defesa, anexa
documentos que ratificariam seu direito a isen¢do e aduz que a multa de oficio de 75% seria
confiscatoria.

Encaminhados os autos para o CARF, essa Colenda Turma converteu o
julgamento do recurso voluntario em diligéncia (fls. 681/686), nos seguintes termos:

Diante do exposto, voto no sentido de que os presentes autos
sejam encaminhados a Delegacia da Receita Federal do Brasil
em Mossord/RN para:

a) intimar a pessoa juridica a apresentar a alegada
Portaria/Declaracdo  expedida pela SUDENE onde ¢
reconhecida a isengdo total do Imposto sobre a Renda da Pessoa
Juridica IRPJ; e fazer juntada aos autos, e,

b) juntar a DIPJ/2005, bem como outros elementos/informa¢des
que entender necessarios.

Realizada a diligéncia, deve ser elaborado relatorio
circunstanciado, do qual deve ser dada ciéncia ao Contribuinte



para sua manifestacdo, se do seu interesse, no prazo de 30
(trinta dias). Apresentada a manifestagcdo ou transcorrido o
prazo, devem os autos retornar ao CARF para prosseguimento
do julgamento.

Apos intimada, a contribuinte apresentou resposta as fls. 694, anexando a
DIPJ do exercicio 2005 (fls. 696/733), Portaria expedida pela Sudene (fls. 734/736) e decisdo
judicial (fls. 737/748) que reconheceu o direito de excluir as receitas provenientes da Zona

Franca de Manaus da base de calculo da CSLL

A Delegacia da Receita Federal do Brasil em Mossor6/RN encaminhou o

seguinte despacho (f1.870):

formulada:

DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO

A Resolucdo 1201000.201 da 2¢ Camara / 1 Turma Ordindria,
as folhas 681 a 686, requeria a intimagdo da pessoa juridica
para a apresentagdo de Portaria/Declaragcdo expedida pela
SUDENE e a anexagdo da DIPJ 2005. Uma vez cumpridas as
exigéncias, requeria, ainda, a elabora¢do de relatorio
circunstanciados e a abertura de prazo ao contribuinte para a
manifestacdo.Uma vez que o contribuinte, no proprio
documento apresentado as folhas 694 a 748, ja efetuou a
manifestagdo reiterando os motivos pelos quais entende que o
Auto de Infracdio deve ser anulado, inclusive com a juntada de
uma Decisao Judicial, devolvo o processo ao setor oriundo da
diligéncia para prosseguimento.

Em seguida o CARF solicitou nova diligéncia (fls. 875/876), assim

A decisdo judicial com trdnsito em julgado, a que se reporta o
contribuinte (efl. 694), suscitada em sede de diligéncia, e
confirmada pela DRF de Mossoré no Despacho de
Encaminhamento (e-fl.870), refere-se ao direito de a pessoa
juridica excluir da base de cdlculo da CSLL, os lucros
decorrentes de vendas a Zona Franca de Manaus (ZFM).

Desse modo, para complementar a Resolug¢do n° 1201-000.201,
de 07/04/2016, proponho que os presentes autos retornem a DRF
de Mossord/RN para junto ao contribuinte verificar e informar
se toda a base de calculo da CSLL, dos trimestres do ano
calendario de 2004, é composta apenas de receitas decorrentes
de vendas a Zona Franca de Manaus (ZFM).

Em caso negativo, demonstrar qual a base de calculo e CSLL em
comento deve restar apos excluir da base de cdlculo da CSLL, os
lucros decorrentes de vendas a Zona Franca de Manaus (ZFM),
em consondncia com a decisdo judicial apontada.
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O resultado da diligéncia foi objeto de relatorio circunstanciado (fls.
1.275/1.281), do qual a contribuinte se manifestou as fls. 1.293.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Luis Henrique Marotti Toselli, Relator.

O recurso voluntario ¢ tempestivo e atende os demais pressupostos legais de
admissibilidade, razao pela qual dele conhego e passo a aprecié-lo.

Da isencao de IRPJ

Em primeiro lugar, cumpre observar que, nos termos do Contrato Social (fl.
669), a Recorrente tem como objeto social:

3. OBJETO SOCIAL - A sociedade tem por objeto a exploragdo do ramo de INDUSTRIA DE REFINO
E MOAGEM DO SAL: COMERCIO ATACADISTA DE ALIMENTOS, SEM PREDOMINANCIA DE
ARTIGOS PARA USO NA AGROPECUARIA; REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO
COMERCIO DE ALIMENTOS, EXPORTACAQ E IMPORTACAO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS.

Por meio da Portaria DAI/ITE 0168/2000 (fls. 734/736), emitida pela
Sudene, verifica-se que realmente a Recorrente pode se valer da isencdo de IRPJ, durante os
anos calendario de 1997 a 2006, sobre o lucro da exploragdo dessa atividade. Assim dispde o
ato concessorio:



Empresa - REFIMOSAL-REFINACAQ E MOAGEM DE SAL SANTA HELENA LTDA
CNP] -  09.400.227/0001-07

Sede - MOSSORO Estado: RIO GRANDE DO NORTE
Un. Prod. - MOSS0OR0 Estado: R10 GRANDE DO NORTE
Atividade Objeto da [sencio - Beneficiamento de sal

Ano de entrada em operaglio do Empreendimento - 1997

Prazo deisenglio - 10 anes

Inicio do Prazo - Ano calendério de 1997

Término do Prazo - Ano calendério de 2006

Natureza do Empreendimento - Industrial - Produtos Alimentares - Artigo 5%, Incise IV, Grupo
01 do Decreto m* 64.214/69

Tipo do Projeto - MODERNIZACAO TOTAL |
Capacidade Instalada Atual - 190.000 t /a0
Capacidade Instalada Incentivada - 190.000 t/ano
Equivaléncia percentual da modemizagio - 100,0%

Il - Fica a Empresa acima referida obrigada ao cumprimento das disposigBes
constantes do art. 9° do Decreto n” 64.214, de 18 de margo de 1969, com as
M@mpmmmmmumhlmhmm

Com base na DIPJ (fls. 696/733), a qual, diga-se, estd em total conformidade

com a escrituragao (fls. 161/198), nota-se também que, no ano-calendéario de 2004 (periodo
autuado), todas as receitas auferidas pela Recorrente e, consequentemente, o lucro do periodo,
diz respeito as atividades incentivadas em questao.

Houve, alids, o preenchimento correto das fichas referentes ao Lucro da

Exploragao (fls. 712/715 e 720/723), que atestam que todo o lucro de fato seria proveniente do
empreendimento enquadrado na referida Portaria e que nunca foram questionadas pela
fiscalizagao.

Feitas essas consideragdes, entendo que restou comprovado e demonstrado

que o Lucro da Exploragcdo do ano calendario de 2004 corresponde ao proprio Lucro Real, o
que garante o direito da Recorrente quanto a isen¢do do IRPJ ora cobrado.

Da CSLL

No que diz respeito a CSLL, nenhum reparo cabe a decisao recorrida, quando

assim concluiu:

13. A isengdo que beneficia as empresas instaladas na drea de
atuagdo da Sudene abrange apenas o Imposto de Renda e seus
adicionais ndo restituiveis incidentes sobre o lucro da
exploragdo do empreendimento, inexistindo amparo legal para a
extensdo do beneficio CSLL.
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14. A impugnante, a teor de sua defesa, ndo reclama
propriamente a isengdo sobre a CSLL, o que, como visto, carece
de previsdo legal. A tese construida pela empresa é no sentido de
que, por razoes que elenca, parte da contribuigcdo se transforma
no proprio IRPJ, e ¢ sobre essa parcela que propugna pela
isencdo.

15. A tese ndo tem qualquer sustentagdo legal. [...]

Da Imunidade da CSLL

16. No que respeita a receitas de exportagdo, cujo auferimento
também ndo foi comprovado pela impugnante, cumpre enfatizar
que, relativamente as contribuigoes sociais, a imunidade prevista
na Constituicdo Federal abrange apenas aquelas cuja hipotese
de incidéncia seja a receita, nao alcangando, portanto, a CSLL,
cuja incidéncia se da sobre o lucro. Destaque-se que o conceito
de lucro ndo se confunde com o de receita, distingdo esta
albergada expressamente pela propria Constituicdo Federal
(art. 195, 1, "h" e "c").

Ressalte-se, nesse contexto, que o STF ja decidiu que a imunidade prevista
no art. 149, § 2° I, da Constitui¢do, introduzida pela Emenda Constitucional n° 33/2001, ndo
alcanga a Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), haja vista a distingdo
ontologica entre os conceitos de lucro e receita (RE 474.132, DJe 30/11/2010), o que significa
dizer que a tese sustentada pelo contribuinte ndo tem como prosperar.

No que concerne, porém, a incidéncia da CSLL sobre o lucro proveniente de
vendas para a Zona Franca de Manaus, restou comprovado que a Recorrente possui amparo em
decisdo judicial (fls. 737/748), transitada em julgado, que reconheceu seu direito de ndo
oferecé-las a essa tributagao.

Por ocasido da diligéncia, que resultou no relatério de fls. 1.275/1.281, a
autoridade responsavel percebeu que no demonstrativo apresentado pelo contribuinte (fls. 881)
conteria equivocos, bem como que teriam sido contempladas notas fiscais que registraram
vendas para localidades que ndo compdem a Zona Franca de Manaus.

Em seguida, concluiu a diligéncia que:



CONCLUSAO

19.

Para obter coretamente a base de calculo, € necessano determinar

qual percentual do lucro da empresa, em cada trimestre do ano-calendano
2004, é representado pelas receitas onundas da Zona Franca de Manaus,
levando-se em consideracdo apenas as notas fiscais que de fato tiveram como
destino aquela area de incentivos fiscais. Apés determinar esse percentual em
cada trimestre, € necessario exclui-lo da base de calculo da contnbuig¢do. Por
conseguinte, foi elaborada a tabela a seguir, que determina a nova base de
calculo da CSLL em cada trimestre, conforme determinac3o judicial:

) | @) Percentual de |mmnne|
PP b Recea Totalfe Receita M | Receita M (d= Iml hm:'_"q nemm aeciuu'i"";f:
c/b* 100 Compensacdes | =f+q)
2004 |RS44RIL0H| RS1601420 | 437% RS100%. | RSU2415 | 5192 | RS16430.32 | RS 148053
004 | Rs4 3040081 RS 116180 | 3.31% DA | RSNG| F510050 | RS 1064373 | RS 176704
V00! | RSAADLE000T | RS2BAR00 | 52%% | RSIGT6108| RSMTSAG | RS 403110 |RS1B5I081 | RS 120550
U000 |RSA41EE0 7| RS1GLISAI0 | 3% | RS2A441 68| RS27AM881 | RS1G10750 | RS 204w 4 | RS BA0

Tabela 1: Apuragdo da nova base de cdlculo com base na decisdo judicial.

O critério e metodologia empregados na diligéncia estdo coerentes com o
provimento judicial conferido ao contribuinte, devendo a CSLL ser reduzida nesses termos.

Multa de oficio de 75%

Quanto a incidéncia da multa de oficio, dispde o artigo 44, I, da Lei n°

9.430/96 que:

“Artigo 44 - Nos casos de langcamento de oficio, serdo aplicadas
as seguintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de

declaracdo inexata.

Nota-se, assim, que a multa de oficio no percentual de

i3]

75% tem previsao

legal, razdo pela qual foi corretamente exigida pela autoridade fiscal autuante.

Quanto ao argumento de que esse percentual representaria confisco, cumpre
observar que trata de matéria que envolveria analise de constitucionalidade, matéria esta que
foge da competéncia deste E. Tribunal Administrativo, conforme a Stmula n° 02 do CARF:

10
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O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

Conclusao

Por todo o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao RECURSO
VOLUNTARIO para (i) afastar integralmente as cobrangas de IRPJ; e (ii) afastar a CSLL

exigida em relagdo as receitas provenientes de vendas a Zona Franca de Manaus, nos termos da
diligéncia de fls. 1.275/1.281.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Luis Henrique Marotti Toselli



